
 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 
 

Rua José Sapucaia, 01, centro, Maribondo-AL 
CNPJ: 12.236.873/0001-87 

AVISO DE DISPENSA 

DISPENSA Nº 006/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004.012.050324 

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Maribondo/AL, realizará Dispensa, com 

critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e do Decreto Municipal n° 04, de 2024, e demais legislações aplicáveis. 

 

DATA DO ENVIO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS DE PREÇOS: 18/03/2024 DAS 08 horas à 

22/03/2024 ATÉ SEGUINTE HORÁRIO 08 horas. 

               LOCAL DE ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA: https://bnccompras.com/. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  
1.1  O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação por dispensa de licitação de empresa para o fornecimento de Gênero Alimentícios 

peixe tipo cavalinha (congelado), conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2 A contratação será dividida em itens conforme tabela constante abaixo. 

 

  OBJETO: 

 

 

 

1.3. Havendo mais itens ou lotes, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 

de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar 

proposta para todos os itens que o compõem. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.5. Prazo de fornecimento será conforme o termo de referência. 

1.6. Prazo do Contrato: 30 (trinta) DIAS, contados da data de assinatura do contrato. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO DA DISPENSA 

2.1 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.1.2. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.1.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.1.4. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UND DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 

PEIXE CONGELADO INTEIRO: Tipo 

CAVALINHA, inteiro, de primeira 

qualidade, integro, congelado por 

processo rápido, não apresentar sinal 

de descongelamento, 

acondicionados em embalagem de 

20 KG, contendo identificação do 

produto, marca do fabricante, prazo 

de validade. 

CX 200 R$ 239,00 R$ 47.800,00 
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do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do 

projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.1. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.2. sociedades cooperativas. 

 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO DA DISPENSA  
 

3.1. Será realizada análise das propostas classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

3.2. O resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa. 

3.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

3.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

f) Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que for 

insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado. 

g) acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 

h)  apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes.  
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i)  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 
j)  Erros no preenchimento da planilha na ̃o constituem motivo para a desclassificac ̧a ̃o da 

proposta. A planilha podera ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

k) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

l) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicac ̧a ̃o de 

recolhimento de impostos e contribuic ̧ões na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime; 

m) Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

 

4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 

4.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deverão ser anexados no sistema 

https://bnccompras.com/. 

4.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

4.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

4.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

4.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros; 

4.1.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação; 

4.1.6. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação; 

4.1.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado 

(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 

(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

4.1.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

4.1.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

4.1.10. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação ; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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4.1.11. Os documentos exigidos para habilitação na presente contratação é constante na 

relação abaixo: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 

b) Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de 

eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a 

última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de 

sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será 

apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual – MEI; 

c)   Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos 

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

d)   Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 

e)  Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 

f)   Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 

g)   Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

h) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das 

entidades (RG); 

 

5. DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Após a homologação e adjudicação e/ou Ratificação, caso se conclua pela contratação, 

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

5.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada e aceita pela Administração. 

5.3. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

5.4. A  contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 

e 138 da    Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 

da mesma Lei. 

5.5. O prazo de vigência da contratação é de 01 ano  conforme previsão nos anexos a este 

Aviso de Contratação Direta. 

5.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

6. DAS SANÇÕES 

6.1. As Sanções pelo inadimplemeto parcial ou total do contrato encontram-se descritos no 

Termo de Referência e na Minuta do Contrato. 

 

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.1 O procedimento será divulgado no site da Prefeitura e diário oficial dos municípios de 

Alagoas – AMA e no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP. 

7.2 O procedimento será julgado pelo Setor de Compras do Município de MARIBONDO/AL, 

assim como os documentos de habilitação das empresas participantes que enviarem as 

documentações para o e-mail do setor responsável; 

7.3 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

a)  republicar o presente aviso com uma nova data; 

b)  valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
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7.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso; 

7.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização da análise dos documentos, será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário. 

7.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de 

Brasília-DF; 

7.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

7.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

7.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

Maribondo-AL, 15 de Março de 2024. 

 

 

Elisangela Belarmino de Melo Nunes 

Secretária de Assistência Social 

Portaria: 313/2021 
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OFÍCIO SEMAS Nº 056/2024     

Maribondo - AL, 05 de março de 2024. 

 

A Exma. Srª.   

LEOPOLDINA MARIA DE OLIVEIRA AMORIM 

Prefeita do Município de Maribondo 

 

Assunto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DO TIPO (PEIXE 

CONGELADO), PARA DISTRIBUIÇÃO À PESSOAS CARENTES DESTE 

MUNICÍPIO NO PERIODO DA SEMANA SANTA DO ANO DE 2024. 

 

Senhora Prefeita, 

 

 

Solicitamos por meio deste, aquisição de gêneros alimentícios do tipo (peixe 

congelado inteiro - cavalinha), para distribuição a pessoas carentes deste município no 

período da semana santa do ano de 2024. 

 

Mais informações estão presentes do Termo de Referência, parte integrante do 

presente ofício. 

 

Sem mais, renovo votos de consideração e apreço. 

 

Respeitosamente, 

 

 

______________________________________________ 

ELISANGELA BELARMINO DE MELO NUNES  

Secretária Municipal de Assistência Social 
Portaria nº 313/2021 
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DFD – DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

 

DADOS DO SETOR REQUISITANTE 

Setor Requisitante: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

E-mail: ASOCIAL.MARIBONDO@GMAIL.COM 

Telefone: 82 99637-6176 

Responsável pela Demanda: ELISANGELA BELARMINO DE MELO NUNES  

OBJETO 

(  ) Serviço não continuado 
 
(  ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra   

(  )Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( x ) Material de consumo 

(  ) Material permanente / equipamento 

(  ) Contratação Profissional do Setor de gêneros alimentícios  

FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA 

( ) Pregão (especificar se Pregão próprio ou como partícipe em Pregão de outro Órgão, 
com o uso do SRP) 

(x ) Dispensa de Licitação - Lei 14.133/2021 

( ) Adesão à IRP de outro Órgão 

 
( ) Inexigibilidade de Licitação, Art. 74, II a Lei 14.133/2021 
 

DADOS DO SERVIÇO 

1. Justificativa da necessidade da contratação de serviço, considerando o 
Planejamento Estratégico, se for o caso. 

A aquisição de gêneros alimentícios do tipo (peixe congelado - Cavalinha) visa 
atender à população carente do Município de Maribondo-AL, através da distribuição 
gratuita de alimentos para o jejum da semana santa, tendo em vista que todos os anos, 
a Secretaria Municipal de Assistência Social realiza levantamento das famílias que são 
atendidas pelos serviços e programas, viabilizando, desta forma, a realização de 
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entrega de peixes na sexta-feira Santa do ano de 2024, promovendo assim um melhor 
atendimento as munícipes de Maribondo da Zona Urbana e Rural. 

2. serviço a ser contratado 
Contratação de empresa especializada na prestação de produtos de gêneros 

alimentícios do tipo (peixe congelado), a serem executados conforme relação nas 
especificações dos serviços de peixe congelado inteiro (cavalinha). 

3. Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual 
20/03/2024 

4. Indicação do(s) Integrante(s) da Equipe de Planejamento 
Ewerton Alan Ferreira Demétrio 

Anderson Bonfim da Silva 
Rita de Cássia Guilherme de Araújo 

5. Valor Estimado  
R$ 50.000,00 (Cinquenta mil) 

 
 
 
 
 

ELISANGELA BELARMINO DE MELO NUNES  
Secretária Municipal de Assistência Social 

Portaria nº 313/2021 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. INTRODUÇÃO: 

O presente Termo de Referência tem por escopo descrever os itens, 
especificações técnicas, quantitativos e demais condições gerais de atendimento, a fim 
de permitir a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DO TIPO (PEIXE 
CONGELADO - CAVALINHA), para atender as necessidades do município de 
Maribondo-AL.  

2. DO OBJETO 

Aquisição de peixes para atender as necessidades do município de 
Maribondo/AL: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QUANT. 

01 

PEIXE CONGELADO INTEIRO: Tipo CAVALINHA, inteiro, de 
primeira qualidade, integro, congelado por processo 
rápido não apresentar sinal de descongelamento, 
acondicionados em embalagem de 20 KG, contendo 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade. 

CX 200 

 

3. DA JUSTIFICATIVA  

A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DO TIPO (PEIXE CONGELADO - 

CAVALINHA) visa atender à população carente do Município de Maribondo-AL, através 

da distribuição gratuita de alimentos para o jejum da semana santa, tendo em vista que 

todos os anos, a Secretaria Municipal de Assistência Social realiza levantamento das 

famílias que são atendidas pelos serviços e programas, viabilizando, desta forma, a 

realização de entrega de peixes na sexta-feira Santa do ano de 2024, promovendo 

assim um melhor atendimento as munícipes de Maribondo da Zona Urbana e Rural. 

4. DA ENTREGA/PRODUTO 

Os peixes deverão ser fornecidos ‘in natura’, bem como estar em perfeitas 
condições de consumo humano. 

A contratada deverá efetuar a entrega dos peixes na Sede da Secretaria de 
Assistência Social do Município de Maribondo-AL, no horário às 08h:00min, 
impreterivelmente do dia 27 de março de 2024, salvo outra recomendação da 
Secretaria de Assistência Social. 

Não serão aceitas embalagens amassadas, oxidadas, com vazamento ou 
qualquer outro defeito que possa comprometer a qualidade do produto (nos casos em 
que couber).   
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Os produtos que foram submetidos a algum tipo de processamento, deverão 
estar embalados e rotulados.  A rotulagem dos produtos, inclusive a nutricional, deverá 
seguir a legislação específica em vigor.   

A proponente vencedora é responsável pela qualidade físico-química e 
sanitária dos produtos ofertados.   

No ato do recebimento dos produtos, somente serão aceitas embalagens nas 
quantidades e medidas especificadas neste Termo.   

A proponente deverá constar em sua proposta a marca das mercadorias 
propostas e seguir, rigorosamente, as especificações constantes na Tabela de Itens 
deste Termo.   

Os peixes devem ser entregues em perfeito estado de distribuição para 
consumo humano, refrigerados o suficiente de forma a garantir a conservação dos 
mesmos durante a entrega dos produtos.   

5. FORMA DE COTAÇÃO 

O preço dos produtos a serem apresentado deverá estar em conformidade com 
a descrição apresentada neste termo de referência.  

6. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 

Os produtos do presente termo de referência deverão estar de acordo com as 
especificações apresentadas no item 2 deste termo de referência. 

7. RESPONSAVEIS PELO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

caput). 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, §5º). 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

Sendo destinado a servidora Elisangela Belarmino de Melo Nunes para fiscalizar esta 

contratação. 
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O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da 

obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, 

art. 118). 

O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 

(Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a 

situação da empresa junto ao SICAF. 

Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos 

não estejam regularizados no SICAF. Serão exigidos ainda as certidões negativas de 

débitos junto às receitas estaduais e municipais de origem da empresa contratada. 

8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado mediante apresentação de Nota(s) 
Fiscal(is)/Fatura(s), pela CONTRATADA, contendo o detalhamento dos produtos 
efetivamente entregues. 
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O pagamento será efetuado, por meio de Ordem Bancária para a conta 
corrente da CONTRATADA, no banco e respectiva agência constante em sua proposta, e 
após o atesto da Nota Fiscal pelo Gestor/Fiscal do contrato, ou por outro Servidor 
competente, de acordo com o art. 64 da Lei nº 4.320/64. 

O pagamento será efetivado após a verificação da regularidade fiscal e com a 
apresentação dos seguintes documentos: 

a) Apresentação de Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s); 
b) Certificado de regularidade - FGTS demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), demonstrando a 

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos 
termos da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011; 

d) Certidões Negativas de Débitos junto as Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal, do domicílio sede da empresa/pessoa física. 

A apresentação de Nota Fiscal com incorreções ou desacompanhada da 
documentação requerida no parágrafo anterior, implicará na sua devolução à 
CONTRATADA para regularização, devendo o prazo de pagamento ser contado a partir 
da data de sua reapresentação 

O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contado da data do atesto da nota fiscal/fatura e dos respectivos documentos 
comprobatórios. 

Considera-se para efeito de pagamento o dia da entrega da Ordem Bancária na 
unidade bancária. 

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, na falta de atesto pelo 
Gestor/Fiscal do contrato ou de outro servidor competente, em relação ao 
cumprimento do objeto deste Termo de Referência, sem que isso gere direito a 
alteração de preços ou compensação financeira. 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes para o objeto destes produtos correrão por conta dos 
recursos consignados no município de Maribondo/AL. 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

08.244.0003.6002 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

3.3.3.9.0.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. 

Para fazer face às despesas, será emitida Nota de Empenho pela Coordenação 
de Contabilidade sempre que ocorrer contratações. 



 

ESTADO DE ALAGOAS 
P R E F E I T U R A M U N I C I P AL  D E  M A R I B O N D O  

S E C R E T AR I A  M U N I C I P AL  D E  A S S I S T Ê N C I A  S O C I AL  
  C N P J :  0 1 . 9 8 6 . 1 3 3 / 0 0 0 1 - 4 1  

 

 

 

     Rua José Sapucaia, 01- Centro CEP 57670-000   Fone/Fax (082) 3270-1114 / MARIBONDO-AL 

e-mail: asocial.maribondo@gmail.com 

10. CRITÉRIO DE JUGAMENTO DAS PROPOSTAS 

Para critério de julgamento da proposta, será adotada “MENOR PREÇO POR 

ITEM” conforme sumula TCU 247. 

 
 

Maribondo - AL, 05 de março de 2024. 
 
 
 

_________________________________________________________ 
ELISANGELA BELARMINO DE MELO NUNES  

Secretária Municipal de Assistência Social 
Portaria nº 313/2021 

 


